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A prisão preventiva, ao lado da prisão em flagrante, da prisão 
decorrente de pronúncia e da prisão temporária, é exemplo clássico de 
medida coercitiva cautelar, marcada pela provisoriedade e pelo seu 
caráter facultativo, visando assegurar, como leciona Antônio Alberto 
Machado, situações relacionadas com o direito material ou com as 
conveniências procedimentais do processo. 
A necessidade de conservação da ordem social pela tutela da 
ordem jurídica é o pilar básico deste instituto, sempre revestido do caráter 
de provisoriedade, porque destinado a perdurar em seus efeitos até o 
desfecho do processo. Uma vez encerrado este e sobrevindo édito 
condenatório, transmuda-se o título de prisão. Além de temporária, é 
revogável a qualquer momento, verificada, logicamente, a falta de 
motivação, ou seja, a necessidade de sua manutenção, a teor do art. 316 
do CPP. 
Na legislação colonial, como preleciona João Mendes de 
Almeida Júnior, ninguém podia ser levado à prisão (a) sem culpa formada 
e (b) sem ordem judicial, salvo no caso de flagrante delito ou "quando o 
crime provado merecesse morte natural ou civil, hipóteses em que a 
instrução criminal deveria ser concluída em oito dias. No mais, a prisão 
preventiva apenas teria lugar após pronúncia (decreto onde judicialmente 
se declarava 'indiciado em crime' o réu, a qualidade do crime e o modo 
pelo qual se livraria ele da imputação)". 
A Constituição Imperial de 1824 veio a estabelecer a 
possibilidade da prisão sem culpa formada, fixando, entretanto, a 
 
 





necessidade de ordem escrita da autoridade legítima, exceto no flagrante 
delito, dispondo o Código de Processo de 1832, verbis: 
"Poderão também ser presos sem culpa formada os que 
forem indiciados em crimes em que não têm lugar a fiança; 
porém, nestes e em todos os mais casos, à exceção dos de 
flagrante delito, a prisão não pode ser executada senão por 
ordem escrita da autoridade legítima." 
Estes mandamentos - ainda segundo João Mendes - eram 
insuficientes e se sucederam várias tentativas de conter os abusos e as 
arbitrariedades da custódia preventiva. Na atualidade, entende-se legítima 
a restrição de liberdade imposta antes da condenação, nela sendo 
visualizado um mal, mas justificado pela necessidade e, também, pelo 
benefício que resulta para a sociedade, como aliás, já em 1869, colocado 
em destaque pelo Deputado Alencar Araripe: 
"Um deputado sustentou aqui a conveniência da supressão 
da prisão preventiva, salvo os casos somente de flagrante 
delito e culpa formada. Nenhum país do mundo ainda pôde 
chegar ao estado de perfeição tal que pudesse consignar 
princípio tão amplamente liberal. A restrição da liberdade do 
cidadão é muitas vezes necessária, quando dessa restrição 
resulta benefício à sociedade." 
De outro lado, impende destacar que, afastada a prisão 
preventiva obrigatória, de uso restrito a poucas legislações, exclusive a 
brasileira, sua decretação, sempre facultativa, é regulada por razões de 
conveniência que o juiz levará em consideração em cada caso, formando 
sua livre convicção, haja vista a prova de existência do crime e os indícios 
suficientes de autoria, mencionando, em qualquer caso, os fatos e as 
circunstâncias indicativas de sua necessidade para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal e, ainda, em razão da magnitude 
da lesão (art. 30 da Lei 7.492, de 16.06.1986). O entendimento 
pretoriano consolidado destaca sempre a imprescindibilidade da 





ocorrência de pelo menos um desses requisitos, como se observa, v.g., na 
ementa do RHC 60.608-2 do STF - rel. Min. Djaci Falcão: 
"A prisão preventiva situa-se como medida excepcional. Na 
sistemática do atual direito positivo brasileiro já não existe a 
custódia obrigatória ou compulsiva (art. 312 do CPP). Cabe 
ao juiz indicar, de modo claro, fatos concretos que 
demonstrem a imperiosidade da custódia preventiva, a fim 
de garantir a ordem pública, assegurar a instrução criminal, 
ou a aplicação da lei penal..." 
Cabe destacar ainda que a inclusão, pelo art. 30 da Lei 7.492, 
de 1986, dentre as hipóteses de prisão preventiva, daquela relativa à 
"magnitude da lesão", não deve representar desprezo aos outros 
fundamentos constantes do art. 312 do CPP, além, evidentemente, da 
exigência da presença dos pressupostos referentes à materialidade e 
autoria. A simples grandeza do prejuízo não é suficiente à imposição da 
medida. Em bem lançada monografia acerca do assunto, Rodolfo Tigre 
Maia, com inteira adequação, expõe, como apoio, inclusive, na 
jurisprudência consolidada, que o efeito daquela disposição é de apenas 
"complementar o pressuposto da garantia da ordem pública". Em suma, o 
art. 312 do CPP deve ser considerado quando da decretação da prisão, 
ancorada na magnitude da lesão, exegese, aliás, haurida da própria 
redação do art. 30. 
De igual modo, a natureza hedionda do delito, malgrado a 
redação da Lei 8.072/90 que, inclusive, de forma paradoxal, impõe decida 
o juiz fundamentadamente, em caso de sentença condenatória, se o réu 
poderá apelar em liberdade, isoladamente, não é motivo para a prisão 
preventiva, sendo exigida a demonstração de sua necessidade, como 
assevera o STF, no julgamento do RHC 79.200-6 - rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, verbis: 
"Prisão preventiva: à falta da demonstração em concreto do 
periculum libertatis do acusado, nem a gravidade abstrata 
do crime imputado, ainda que qualificado de hediondo, nem 
a reprovabilidade do fato, nem o conseqüente clamor público 





constituem motivos idôneos à prisão preventiva: traduzem 
sim, mal disfarçada nostalgia da extinta prisão preventiva 
obrigatória." 
A exemplo da custódia imposta no caso de magnitude da lesão 
(art. 30 da Lei 7.492/86), em se tratando de crime hediondo, também o 
art. 312 do CPP deve ser levado na devida linha de conta, como, aliás, 
colocado em destaque em julgado do STJ, verbis: 
"Processual penal. Prisão preventiva. Atentado violento ao 
pudor e estupro. Inexistência de motivos para a segregação. 
Dívidas acerca da materialidade e da autoria. Liberdade 
provisória. Possibilidade. 
1 - Se, além de existirem dúvidas acerca da autoria e da 
materialidade dos delitos, a ordem pública não foi afetada, a 
não ser pelo sensacionalismo e exagero dos meios de 
comunicação, não há porque manter decreto de prisão 
preventiva. 
2 - Em conseqüência, pelo fato único da configuração de 
crime hediondo, sem outra demonstração de real 
necessidade, não faz sentido a prisão, devendo ser 
concedida liberdade provisória. 
3 - Ordem concedida" (HC 9.690-RS - DJ 13.09.1999). 
Na real verdade, dada a natureza cautelar da prisão 
preventiva, sua decretação tem em mira sempre o resultado do processo 
e a sua necessidade, não se admitindo, como expressamente consignado 
pelo STF - HC 68.631-DF - sua utilização como forma de antecipada 
punição, até mesmo em face da vedação constitucional (art. 5.°, LVII). 
Na atualidade, em algumas circunstâncias, com grande perigo, 
tem-se erigido o clamor popular, decorrente, vez por outra, do estrépito 
patrocinado pelos meios de comunicação, como causa da prisão 
preventiva, sem qualquer comprometimento com a garantia de sua vero 
necessidade. O clamor popular, por si só, não justifica o ferrete da prisão 
que, repita-se, não tem caráter punitivo. 





A jurisprudência, com bastante cautela, vem oferecendo 
temperamentos a este direcionamento de transformar eventual impacto 
social como causa de restrição de liberdade, conjugando-o, sempre, com 
um dos pressupostos previstos pelo legislador. São exemplos, 
permanecendo nos arraiais do STJ, o RHC 6.107-ÈS -6.a T., RHC 6.442-AL 
- 6.ª T., RHC 5.626-MS - 6.ª T. e HC 4.926/SP - 5.ª T., verbis: 
"O clamor público deve ser analisado com os devidos 
cuidados, para se evitar a injustiça; precipitadas acusações, 
principalmente advindas da imprensa, não podem atingir o 
livre convencimento do juiz de maneira absoluta; não se 
inclui entre as causas justificantes." 
E já que trazido à baila o possível predomínio exercido pela 
imprensa sobre a opinião pública de modo a impor este ou aquele 
posicionamento judicial, torna-se oportuna a referência ao artigo inserto 
na Folha de S. Paulo, de 08.07.2000, do conceituado articulista Walter 
Ceneviva, quando adverte acerca do perigo da invocação do clamor 
público, na maioria das vezes, como causa da prisão preventiva, 
desacompanhada de qualquer outra circunstância fática expressamente 
prevista na legislação: 
"Nestes tempos modernos, em que a opinião pública é 
formada maciçamente pelos meios de informação - 
eletrônicos e impressos -, com mais razão se há de temer o 
chamado clamor público no fazer Justiça (sempre com J 
maiúsculo).  
Este, porém, tem sido invocado com freqüência em decisões 
judiciais, esquecidas do exame trágico do Cristo. A Justiça 
oficial é praticada através da aplicação das leis, 
interpretadas pela magistratura, com vistas às suas 
finalidades sociais. Não há compatibilidade entre finalidade 
social e descumprimento da lei, quando a sentença conflita 
com a legislação em vigor." 
Também o STF, em oportunidades diversas, fez destacar que o 
clamor popular, agregado à repercussão jornalística do fato, não é móvel 





suficiente à prisão antecipada (HC 71.289 e HC 78.425), asseverando o 
Min. Pertence, no julgamento do HC 79.781-4, verbis: 
"... II. Prisão preventiva: fundamentação inadequada. Não 
constituem fundamentos idôneos, por si sós, à prisão 
preventiva: 
a) o chamado clamor popular provocado pelo fato atribuído 
ao réu, mormente quando confundido, como é freqüente, 
com a sua repercussão nos veículos de comunicação de 
massa..." 
Cândido de Oliveira Filho e Cândido de Oliveira Neto 
relembram horas angustiosas da civilização, evidenciando juizes 
pusilânimes e outros de coragem inflexível no cumprimento da lei. Dentre 
os primeiros, Pilatos ocupa lugar de destaque, no episódio da crucificação, 
quando procurava salvar Jesus, por não achar nele crime algum, e, 
buscando a piedade da "turba-multa", mandou-o "açoitar e, coroado já de 
espinhos, vestindo um manto de púrpura, (...) mostrou-o a seus algozes, 
nessa confrangedora situação: Ecce homo. E o "povo", então, gritava: 
crucifige, crucifige eum. E Pilatos fraquejou e, mandando vir água, lavou 
as mãos coram populo, entregando o maior e melhor dos homens. 
É preciso, assim, zeloso cuidado para a montagem do clamor 
público, como forma de se obter a restrição de liberdade das pessoas, 
evitando se transmude a verdadeira Justiça em disfarçada vingança. 
Exemplos não faltam e para que fiquemos apenas na atualidade, servem o 
da Escola Base e o do Bar Bodega, ambos ocorridos em São Paulo. A 
antecipada prisão, como salienta a jurisprudência pátria, não deve 
representar uma satisfação à opinião pública, mas, antes de tudo, uma 
defesa da sociedade. O preclaro Des. Márcio Bonilha, em julgado inserto 
na RJTJESP 79, com absoluta procedência, esclarece que a "simples 
repercussão do fato no meio social, por si só, não dá margem a essa 
providência cautelar..." não estando a confiança na Justiça Criminal 
subordinada à ocorrência da antecipada prisão, mas, fundamentalmente, 





"no rigoroso cumprimento da função jurisdicional, em toda sua extensão, 
sem distorções de qualquer espécie...". 
E assim deve ser. O clamor público, sem outra motivação, 
como causa de restrição, não raro, encerra arbítrio e indevido 
constrangimento. Sua presença, como um dos motivos da prisão, desde 
que espontâneo e imediato, representativo de revolta com a vilania do 
fato, deve estar aliada a um dos requisitos legalmente previstos, até 
mesmo, por exemplo, ut STF - RHC 60.973 - para colocar a salvo a 
integridade física do acusado (garantia da ordem pública), ou - ainda - 
quando ele ostenta histórico de fuga, como destacamos no julgamento do 
HC 8.194-MS - com a seguinte ementa:  
"Processual penal. Prisão preventiva. Materialidade e indícios 
de autoria demonstrados. Garantia da ordem pública. 
Aplicação da lei penal. Manutenção da segregação cautelar. 
Excesso de prazo. Instrução criminal encerrada. Súm. 52-
STJ. 
1. É de manter-se decreto de prisão preventiva onde ficou 
demonstrada a materialidade dos delitos e indícios de 
autoria, registrando-se, outrossim, a existência de maus 
antecedentes do paciente e o grande clamor público causado 
na comunidade local, o que autoriza a segregação cautelar 
para garantia da ordem pública, a par do histórico de fugas 
ostentado pelo paciente. 
2. Encerrada a instrução criminal, não há falar em 
constrangimento ilegal por excesso de prazo. Aplicação da 
Súm. 52-STJ. 
3. Ordem denegada." 
Uma das melhores e mais completas obras da atualidade, As 
modalidades de prisão provisória e o seu prazo de duração, de Roberto 
Delmanto Júnior - Ed. Renovar - versando sobre o tema - expõe que o 
"grave abalo social" causado pelo crime pode autorizar a preventiva, 
"naqueles casos em que as peculiaridades sejam repugnantes" (atentados 
com explosivos, como a dinamite, em locais de alta concentração de 





pessoas), como garantia da ordem pública. Mas adverte: "Tendo 
conhecimento desses fatos, realmente não há dúvida que o seio social 
sente-se abalado, perturbado. A mantença em liberdade daquele contra o 
qual pesem sérios indícios de autoria desses crimes, certamente ocasiona 
forte insegurança, gerando um clima, podemos dizer, de 'salve-se quem 
puder', de anarquia etc. (...) É de se esclarecer, porém, ser indispensável 
que nesses termos a prisão preventiva se distancia de seu caráter 
instrumental - de tutela do bom andamento do processo e da eficácia de 
seu resultado - ínsito a toda e qualquer medida cautelar, servindo de 
instrumento de justiça sumária, vingança social etc." 
Também a incaracterística afirmativa de gravidade do delito, 
sem outras implicações fáticas, não deve servir, em princípio, de base à 
medida restritiva. Já em 1976, pelo voto do Min. Moreira Alves, 
proclamava o STF, no RHC 54.375: 
"Prisão preventiva. Ausência de fundamentação, uma vez 
que a gravidade do delito, por si só, não basta para 
fundamentar sua decretação, ainda que se aluda à 
necessidade de garantia da ordem pública e da aplicação da 
lei penal. Recurso ordinário a que se dá provimento." 
De outra banda, impende asseverar que, naqueles casos de 
crimes de suma gravidade, capazes de provocar consternação e viva 
apreensão nas pessoas, a segregação cautelar, como ressalta o 
entendimento pretoriano, "dada afronta às regras de bom convívio social", 
com destaque para a emergente periculosidade do acusado, terá lugar, 
mas com âncoras na garantia da ordem pública, haja vista a brutalidade 
do fato. É o caso, por exemplo, do enfermeiro do Hospital Salgado Filho, 
no Rio de Janeiro, lembrado por Tourinho Filho, causador de grande 
repulsa no meio social.  
No mais, a invocação pura e simples da gravidade do crime, 
como meio de se restringir a liberdade individual, pode representar 
punição sem processo, hipótese repelida pela Lei Fundamental. 





A prisão preventiva é instrumento legal para satisfação das 
exigências da vida em sociedade, mas deve ser usado com cautela e em 
face da garantia maior do cidadão, condensada na faculdade de ir e vir e, 
sua conveniência, deve ser revelada pela sensibilidade e o prudente 
arbítrio do juiz, alheio às "dramatizações" promovidas pelos meios de 
comunicação, na dicção de Alberto Silva Franco. A prisão preventiva não 
deve transmudar-se em pena ou condenação prévia. Todo cuidado é 
pouco. 
 
 
